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-  Não  tendo  a  sentença  recorrida  atendido  ao
disposto no art. 458, II, do Código de Processo Civil,
e  tampouco  à  imprescindibilidade  de
fundamentação  prevista  no  art.  93,  IX,  da  Carta
Magna, há óbice ao reconhecimento de sua validade,
sendo a decretação de sua nulidade medida cogente.

-   Reconhecida  a  nulidade  absoluta  do  decisum,  é
necessário oportunizar ao julgador a quo a prolação
de  novo  julgamento,  desta  feita  expondo  os
fundamentos relevantes e necessários à resolução da
controvérsia.

Vistos.

Trata-se de APELAÇÃO,  interposta por José Ferreira
de  Carvalho,  contra  a  sentença,  fls.  146/151,  prolatada  pelo  Juiz  de  Direito  da
Comarca de São José de Piranhas,  que julgou parcialmente procedentes os pedidos
formulados  na  inicial  da  Ação  Civil  Pública  por  Ato  de  Improbidade
Administrativa,  manejada,  em  seu  desfavor,  pelo  Município  de  São  José  de
Piranhas, conforme se verifica do respectivo excerto dispositivo:

Diante de todo o exposto, JULGO PARCIALMENTE
PROCEDENTE  AS  PRETENSÕES  INICIAIS  PARA
CONDENAR JOSÉ FERREIRA DE CARVALHO,  já
qualificado, este incurso nas penas do art. 12, II, da
Lei n. 8429/92, impondo-lhe as sanções de suspensão
dos  direitos  políticos  por  05  (cinco)  anos  e
ressarcimento integral do dano, no valor de 4.600,00
(quatro mil e seiscentos reais), além de proibição de
receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios,
direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de
pessoa jurídica  da qual  seja  sócio majoritário,  pelo
prazo  de  cinco  anos  e  multa  civil  de  R$  5.000,00
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(cinco mil reais) a ser revertida para o fundo a que
refere o art. 13 da Lei n. 7347/1985.
Incabíveis condenações em honorários advocatícios e
custas (art. 18 da LACP).

Em suas  razões,  fls.868/  870, o  recorrente  alegou a
existência de documentos, atestando a escorreita comprovação de contas referente ao
convênio em questão, não juntados anteriormente em face do julgamento antecipado
da lide. Aduziu, outrossim, que a liberação dos valores relativos ao convênio se deu
de forma legal, tendo havido tão somente um erro formal na prestação de contas.
Requereu,  então,  o provimento do recurso, com a total  improcedência do pedido
autoral, ou, no caso de insucesso desse intento, a redução da multa para o valor de
R$ 1.000,00 (um mil reais), sem suspensão dos direitos políticos.

Contrarrazões,  fls.  195/199,  defendendo,
preliminarmente,  a  irregularidade  do  apelo,  por  malferimento  ao  princípio  da
dialeticidade, e, no mérito, a manutenção da sentença, ao fundamento de ter sido
proferida  com  boa  fundamentação  e  em  harmonia  com  os  princípios  da
razoabilidade e da proporcionalidade.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

De início, ressalto a constatação de vício insanável na
sentença hostilizada, consistente na não observância de pressupostos expressamente
elencados na Constituição Federal e na legislação processual civil, especificamente,
os  enunciados  nos  art.  458,  II,  do  Código  de  Processo  Civil,  e  art.  93,  IX,  da
Constituição Federal.

Com efeito, analisando o teor da sentença, percebe-se
que o Magistrado a quo, quando da aplicação das cominações previstas no art. 12, II,
da LIA, o juiz singular também não se atentou para a exigência de motivação das
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decisões  judiciais,  nos  moldes  previstos  na  Constituição  Federal  e  na  legislação
processual  civil,  eis  que não fundamentou a escolha das sanções estabelecidas na
sentença, tendo apenas referido, genericamente, ter observado “a gravidade do fato,
a extensão do dano causado e as consequências da prática ímproba”, sem indicar, de
modo  específico,  em  que  consistiriam  tais  variáveis,  consoante  se  verifica  do
respectivo excerto, constante à fl. 151 e abaixo reproduzido:

Observando a gravidade do fato, a extensão do dano
causado  e  as  consequências  da  prática  ímproba,
como parâmetros  de proporcionalidade necessários
na  fixação  das  sanções  por  ato  de  improbidade,
entendo  que  devem  ser  aplicadas  as  sanções  de
suspensão dos direitos políticos por 05 (cinco) anos e
ressarcimento integral do dano, no valor de 4.600,00
(quatro mil e seiscentos reais), além de proibição de
receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios,
direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de
pessoa jurídica  da qual  seja  sócio majoritário,  pelo
prazo  de  cinco  anos  e  multa  civil  de  R$  5.000,00
(cinco mil reais) a ser revertida para o fundo a que
refere o art. 13 da Lei n. 7347/1985.

Especificamente  no  que  tange  à  fixação  das
cominações em caso de cometimento de atos de improbidade administrativa, o § 4º,
do  art.  37,  da  Constituição  da  República,  prevê  uma  gradação  para  as  sanções
relativas aos atos de improbidade, circunstância essa que impõe a observância de
uma dosimetria coerente e razoável pelo julgador.

Em consonância com o texto constitucional, enuncia
o parágrafo único, do art. 12, da Lei nº 8.429/92 que, “Na fixação das penas previstas
nesta lei o juiz levará em conta a extensão do dano causado, assim como o proveito
patrimonial obtido pelo agente.” Significa dizer, na  aplicação das sanções previstas
no art. 12, da Lei nº 8.429/92, o julgador deverá, mediante adequada fundamentação,
fixá-las de acordo com a natureza,  gravidade e consequências do comportamento
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ímprobo, o que,  ao meu sentir,  repita-se,  não foi feito  pelo Juiz  a quo,  porquanto
apenas fixou as cominações, sem, contudo, motivá-las, situação que enseja a nulidade
do decisum, por carência de fundamentação.

Sobre o tema, o entendimento do Superior Tribunal
de  Justiça  é  no  sentido  de  que  “É indispensável,  sob  pena  de  nulidade,  que  a
sentença indique os motivos para a aplicação de cada uma das sanções previstas no
art. 12 da Lei 8.492/92, levando em consideração a extensão do dano causado e o
proveito  patrimonial  obtido pelo agente,  sob pena de  violação ao princípio da
proporcionalidade.”  (STJ;  REsp 1230218/GO, Rel.  Ministro Arnaldo Esteves  Lima,
Primeira Turma, julgado em 16/08/2011, DJe 14/09/2011) - destaquei.

Na mesma direção:

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.
JULGAMENTO  EXTRA  PETITA.  MATÉRIA  DE
FATO.  SÚMULA  7/STJ.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  SENTENÇA
DE  PROCEDÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO  PARA A PENA APLICADA.
NULIDADE. [...]. 2. Havendo, na Lei 8.492/92 (Lei de
Improbidade  Administrativa),  a  previsão  de
sanções  que  podem  ser  aplicadas  alternativa  ou
cumulativamente  e  em  dosagens  variadas,  é
indispensável,  sob  pena  de  nulidade,  que  a
sentença indique as razões para a aplicação de cada
uma delas, levando em consideração o princípio da
razoabilidade e tendo em conta "a extensão do dano
causado assim como o proveito patrimonial obtido
pelo  agente"  (art.  12,  parágrafo  único).  3.  Recurso
especial parcialmente provido, para anular o acórdão
recorrido,  na  parte  em  que  aplicou  penalidade  ao
recorrente,  determinando-se  que,  quanto  ao  ponto,
nova decisão seja proferida. (REsp 507.574/MG, Rel.
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Ministro  Teori  Albino  Zavascki,  Primeira  Turma,
julgado em 15/09/2005, DJ 20/02/2006, p. 206, REPDJ
08/05/2006, p. 174) - destaquei.

Nesse  panorama,  reconhecida  a  nulidade  absoluta
do  decisum,  é  necessário  oportunizar  ao  julgador a  quo a  prolação  de  novo
julgamento, desta feita expondo os fundamentos relevantes e necessários à resolução
da controvérsia. Por conseguinte, resta prejudicada a análise das questões manejadas
no recurso.

Ante  o  exposto,  DE  OFÍCIO,  DECLARO  A
NULIDADE DA SENTENÇA, determinando, por conseguinte, a remessa dos autos
à unidade de origem, para que outra seja proferida em seu lugar, desta feita expondo
os  fundamentos  relevantes  e  necessários  à  resolução  da  controvérsia.  Em
consequência, julgo prejudicado recurso interposto.

P. I.

João Pessoa, 03 de julho de 2015.

Marcos William de Oliveira
      Juiz de Direito Convocado

       Relator
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